	S.R. DA AGRICULTURA E AMBIENTE
Regulamento n.º 6/2016 de 30 de Maio de 2016


Considerando que o artigo 58.º do Decreto Legislativo Regional n.º 41/2008/A, de 27 de agosto, na sua atual redação, que aprova o Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Administração Pública Regional dos Açores (SIADAPRA), prevê o funcionamento, junto de cada departamento governamental, de um Conselho Coordenador de Avaliação (CCA) cujo Regulamento de funcionamento deve ser elaborado por cada departamento;

Considerando que a reestruturação orgânica do XI Governo Regional dos Açores, concretizada pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho, deu origem à criação da Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente (SRAA), que sucedeu à Secretaria Regional dos Recursos Naturais, implicando a constituição de um novo CCA;

Considerando que o CCA da SRAA foi constituído por despacho do Secretário Regional da Agricultura e Ambiente n.º 2460/2014, de 15 de dezembro; 

Considerando ainda as últimas alterações introduzidas no SIADAPRA, por força do Decreto Legislativo Regional n.º 26/2015/A, de 23 de dezembro,

Assim, em cumprimento do n.º 3 do artigo 58.º do Decreto Legislativo Regional n.º 41/2008/A, de 27 de agosto, na sua atual redação, faz-se público que, por deliberação do CCA da SRAA, de 22 de março de 2016, foi aprovado o respetivo Regulamento de funcionamento que se publica em anexo.

Anexo
Regulamento de Funcionamento do Conselho Coordenador da Avaliação da Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente

Artigo 1.º

Objeto

O presente Regulamento define a composição, competências e regras de funcionamento do CCA da SRAA, em execução do disposto no n.º 3 do artigo 58.º do Decreto Legislativo Regional n.º 41/2008/A, de 27 de agosto, na sua atual redação.

Artigo 2.º

Composição

1 - Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 58.º do Decreto Legislativo Regional n.º 41/2008/A, de 27 de agosto, na sua atual redação, e de acordo com o despacho n.º 2460/2014, de 15 de dezembro, do Secretário Regional da Agricultura e Ambiente, o CCA da SRAA, tem a seguinte composição:
a) Diretor(a) Regional dos Recursos Florestais, que presidirá;

b) Diretor(a) Regional do Ambiente, que substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos;

c) Diretor(a) Regional da Agricultura;

d) Diretor(a) Regional do Desenvolvimento Rural;

e) Presidente da Direção do Instituto de Alimentação e Mercados Agrícolas, IPRA;

f) Presidente do Conselho de Administração da IROA, S.A.;

g) Presidente do Conselho de Administração da Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos dos Açores;

h) Inspetor(a) Regional do Ambiente;

i) Diretor(a) do Gabinete de Planeamento;

j) Chefe do Gabinete do Secretário Regional da Agricultura e Ambiente.

2 - Não é admitida a representação de qualquer um dos membros do CCA, exceto nos seguintes casos:

a) Nos organismos/serviços com órgãos de direção colegial permite-se a representação dos respetivos presidentes nos outros vogais da mesma direção ou conselho de administração;

b) Nos restantes casos os conselheiros só se podem fazer representar por outro conselheiro.

Artigo 3.º

Competência do CCA

Nos termos do n.º 1 do artigo 58.º do Decreto Legislativo Regional n.º 41/2008/A, de 27 de agosto, na sua atual redação, compete ao CCA:

a) Estabelecer diretrizes para uma aplicação objetiva e harmónica do SIADAPRA 3, tendo em consideração os documentos que integram o ciclo de gestão referido no artigo 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 41/2008/A, de 27 de agosto, na sua atual redação;

b) Estabelecer orientações gerais em matéria de fixação de objetivos, de escolha de competências e de indicadores de medida, em especial os relativos à caracterização da situação de superação de objetivos;

c) Estabelecer o número de objetivos e de competências a que se deve subordinar a avaliação de desempenho, podendo fazê-lo para os trabalhadores dos serviços dependentes ou, quando se justifique, por unidade orgânica ou por carreira;

d) Garantir o rigor e a diferenciação de desempenhos do SIADAPRA 3, cabendo-lhe validar as avaliações de Desempenho relevante e Desempenho inadequado, bem como proceder ao reconhecimento do Desempenho excelente;

e) Emitir parecer sobre os pedidos de apreciação das propostas de avaliação dos dirigentes intermédios avaliados;

f) Exercer as demais competências que, por lei ou regulamento, lhe sejam cometidas. 

Artigo 4.º

Critério de desempate
Sempre que se esgotem os critérios de desempate previstos no artigo 84.º do SIADAPRA, sem que seja possível fazer a diferenciação na avaliação dos desempenhos do SIADAPRA 3, releva para o efeito a avaliação anterior à última avaliação de desempenho ou as avaliações sucessivamente anteriores até que se verifique o desempate, com o limite do 1.º ano de aplicação do SIADAPRA.

Artigo 5.º

Funções do presidente

Ao presidente do CCA cabem as seguintes funções:

a) Representar o CCA;

b) Convocar e presidir às reuniões do CCA;

c) Garantir o apoio administrativo ao CCA;

d) Promover o cumprimento das leis e a regularidade das deliberações.

Artigo 6.º

Secretariado e Apoio Administrativo

1 - O secretariado das reuniões do CCA da SRAA, em particular a redação das atas, será assegurado por elemento a designar pelo presidente do CCA.

2 - O responsável pelo secretariado obedece às regras de confidencialidade previstas no artigo 11.º

3 - O apoio administrativo será efetuado por trabalhadores designados pelo presidente do CCA.

Artigo 7.º

Reuniões do CCA

1 - O CCA reúne ordinariamente três vezes por ano, duas das quais por imposição legal, de acordo com o calendário e objetivos seguintes:

a) A 1.ª reunião ordinária, e de caráter obrigatório, tem lugar, em regra, na 2.ª quinzena de janeiro do ano seguinte ao período a que se reporta a avaliação, tendo como principais objetivos a validação das avaliações de Desempenho relevante e Desempenho inadequado, bem como proceder ao reconhecimento do Desempenho excelente (SIADAPRA 3).

b) A 2.ª reunião ordinária, e de caráter obrigatório, tem lugar, em regra, na 2.ª ou 3.ª semana de abril do ano seguinte ao período a que se reporta a avaliação e tem como objetivo a apreciação das reclamações e decisão final sobre as avaliações (SIADAPRA 3).

c) A 3.ª reunião ordinária tem lugar, em regra, na 1.ª quinzena de novembro do ano anterior ao período de avaliação e tem como objetivo a apreciação do desempenho do próprio CCA, o estabelecimento de diretrizes para uma construção e aplicação harmoniosa dos vários instrumentos e ferramentas de avaliação para o período seguinte.

2 - O CCA reúne, extraordinariamente, por solicitação do Secretário Regional da Agricultura e Ambiente, por solicitação do seu presidente ou por solicitação escrita de pelo menos um terço dos seus membros, na qual indicam o assunto que desejam ver tratado.

3 - As reuniões ordinárias e extraordinárias podem ser realizadas por sistema de videoconferência exceto uma das reuniões ordinárias que tem, obrigatoriamente, de ser presencial.

4 - O CCA pode solicitar a assessoria de outros dirigentes, técnicos superiores ou pessoas que pela sua competência, conhecimento ou idoneidade, possam trazer maior equidade à avaliação, que poderão estar presentes nas reuniões, sem direito a voto.

5 - A assessoria referida no número anterior obedece às regras da confidencialidade, previstas no artigo 11.º do presente Regulamento.

Artigo 8.º

Convocação das reuniões e ordem de trabalhos

1 - As reuniões ordinárias e extraordinárias do CCA são convocadas pelo presidente com a antecedência mínima de, respetivamente, 8 dias úteis, e 5 dias úteis, salvo em casos de manifesta urgência, devidamente justificados, em que os prazos poderão ser reduzidos pelo presidente até um mínimo de 3 dias úteis e sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 9.º.

2 - No caso previsto no n.º 2 do artigo 7.º, o presidente convocará a reunião extraordinária para um dos 15 dias seguintes à apreciação da solicitação.

3 - As convocatórias incluem a ordem de trabalhos, os documentos relevantes e a indicação do local, data e hora de realização da reunião.

4 - Quaisquer alterações ao dia, hora ou local fixados para as reuniões devem ser comunicadas a todos os membros do CCA, de forma a garantir o seu conhecimento seguro e oportuno.

5 - A ordem de trabalhos deve incluir os assuntos que para esse fim forem indicados por qualquer membro do CCA, desde que sejam da competência do CCA e o pedido seja apresentado por escrito com uma antecedência mínima de 2 dias úteis sobre a data da reunião.

Artigo 9.º

Deliberações

1 - Só podem ser objeto de deliberação os assuntos incluídos na ordem do dia da reunião, salvo se, tratando-se de reunião ordinária, pelo menos dois terços dos membros reconhecerem a urgência de deliberação imediata sobre outros assuntos.

2 - O CCA só pode deliberar quando esteja presente a maioria dos seus membros.

3 - Não se verificando na primeira convocação o quórum previsto no número anterior, será convocada nova reunião, com um intervalo de, pelo menos, vinte e quatro horas, prevendo-se nessa convocação que o CCA delibere desde que estejam presentes pelo menos 5 membros.

4 - As deliberações são tomadas por votação nominal, salvo deliberação ou expressa determinação legal em sentido contrário, devendo o Presidente exercer o direito de voto em último lugar.

5 - As deliberações que envolvam a apreciação de comportamentos ou das qualidades de qualquer pessoa são tomadas por escrutínio secreto, devendo, em caso de dúvida, o CCA deliberar sobre a forma de votação.

6 - As deliberações, salvo expressa determinação legal em sentido contrário, são tomadas por maioria absoluta de votos dos membros presentes à reunião.

7 - Em caso de empate na votação, o Presidente do CCA tem voto de qualidade, salvo se a votação se tiver efetuado por escrutínio secreto.

8 - Havendo empate em votação por escrutínio secreto, proceder-se-á de imediato a nova votação, e, se o empate se mantiver, adiar-se-á a deliberação para a reunião seguinte; se na primeira votação dessa reunião se mantiver o empate, proceder-se-á a votação nominal.

9 - Não podem estar presentes no momento da discussão nem da votação os membros do CCA que se encontrem ou se considerem impedidos.

10 - É proibida a abstenção aos membros do CCA que estejam presentes na reunião e não se encontrem impedidos de intervir.

11 - As deliberações do CCA relativas à validação das propostas de avaliação final correspondentes às percentagens máximas de mérito e excelência implicam declaração formal, assinada por todos os membros do CCA, do cumprimento daquelas percentagens.

Artigo 10.º

Atas

1 - De cada reunião será lavrada ata, que conterá um resumo de tudo o que nela tenha ocorrido, indicando, designadamente, a data e o local da reunião, os membros presentes, os assuntos apreciados, as deliberações tomadas e a forma e o resultado das respetivas votações.

2 - As atas são lavradas pelo secretário e submetidas à aprovação de todos os membros do CCA no final da respetiva reunião, ou no início da seguinte, sendo assinadas, após a aprovação, pelo presidente e pelo secretário.

3 - Caso o CCA assim o delibere, as atas podem ser aprovadas em minuta, logo na reunião a que disser respeito.

4 - As deliberações do CCA só são eficazes, depois de aprovadas as respetivas atas, nos termos dos números anteriores.

5 - Os membros do CCA podem fazer constar da ata o seu voto de vencido e as razões que o fundamentam.

Artigo 11.º

Confidencialidade

Sem prejuízo do disposto na lei sobre os casos em que é devida a publicitação dos resultados do processo de avaliação, todos os intervenientes no processo de avaliação bem como todos os que, em virtude do exercício das suas funções, tenham conhecimento do mesmo, ficam sujeitos ao dever de sigilo.

Artigo 12.º

Omissões

Em tudo o que não estiver previsto no presente Regulamento, aplicam-se as disposições constantes do SIADAPRA e as normas do Código do Procedimento Administrativo, nomeadamente em matéria de funcionamento dos órgãos colegiais e de impedimentos.

Artigo 13.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor à data da sua aprovação e será publicado no Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores.
Homologo.11 de maio de 2016. - O Secretário Regional da Agricultura e Ambiente, Luís Nuno da Ponte Neto de Viveiros.
